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QUARTA-FEIRA 

28 DE FEVEREIRO DE 2024 

ANO VI – EDIÇÃO N° 36 

 

 

 
Prefeitura Municipal de Nazaré 
Estado da Bahia 
CNPJ Nº 13.797.188/0001-92 
Praça Alexandre Bittencourt, 07 – Centro 
Nazaré - Bahia 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 355/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2024 

 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

1. Os interessados deverão enviar propostas para o e-mail 

licitanazareba@gmail.com até o dia 04/03/2024 até às 23:59 horas ou protocolar no protocolo Geral da 

Prefeitura, na Praça Alexandre Bittencout, s/nº Centro, Cep 44.400-000 Nazaré-Ba. 

 

2. O interessado que ofertar a menor proposta deverá no prazo de até 03 (três) 

dias úteis, visando a formalização do contrato, deverá fazer prova de sua habilitação jurídica, fiscal,social e 

trabalhista, mediante apresentação do documentos listados no Termo de Referencia. 

Informações poderão ser obtidas através pessoalmente na Sala de Licitações, na Praça Alexandre 

Bittencout, s/nº Centro, Cep 44.400-000 Nazaré-Ba, pelo (75) 3636-2711 ou pelo e-mail 

licitanazareba@gmail.com. 

 

Anexos: 

Termo de Referência; 

Minuta Contratual; 

Modelo de Proposta de Preços  

 

Nazaré-Ba, 27 de fevereiro de 2024  

 

 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$)

BDI

(%)

Preço Unitário 

(com BDI) (R$)

Preço Total

(R$)

118.600,83 

1. SINAPI IMPLANTAÇÃO DE PERGOLADO - - BDI 1 - 118.600,83 

1.1. SINAPI SERVIÇOS PRELIMINARES - - BDI 1 - 878,42 

1.1.1. SINAPI 103689
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS
M2 2,00              365,46 BDI 1 439,21 878,42 

1.2. SINAPI PERGOLADO - -                     -   BDI 1 - 72.344,27 

1.2.1. SINAPI 103314

INSTALAÇÃO DE PERGOLADO DE MADEIRA, EM MAÇARANDUBA, 

FIXADO COM CONCRETO SOBRE PISO DE CONCRETO EXISTENTE. 

AF_11/2021

M2 221,02              272,36 BDI 1 327,32 72.344,27 

1.3. SINAPI COBERTURA - - BDI 1 - 29.233,60 

1.3.1. ORSE 12/2023 13358

FORNECIMENTOE INSTALAÇÃO DE CHAPAS DE POLICARBONATO 

ALVEOLAR, BRANCA, 6MM COM EMENDAS E ACABAMENTO EM 

POLICARBONATO, APLICADO EM 

TOLDO/COBERTURA/FECHAMENTO/ETC

M2 160,00              152,03 BDI 1 182,71 29.233,60 

1.4. SINAPI PINTURA - -                     -   BDI 1 - 15.609,67 

1.4.1. SINAPI 102223
PINTURA VERNIZ (INCOLOR) ALQUÍDICO EM MADEIRA, USO INTERNO E 

EXTERNO, 3 DEMÃOS. AF_01/2021
M2 389,56                33,34 BDI 1 40,07 15.609,67 

1.5. SINAPI LIMPEZA FINAL - -                     -   BDI 1 - 534,87 

1.5.1. SINAPI 99814 LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO. AF_04/2019 M2 221,02                  2,01 BDI 1 2,42 534,87 

0

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

O MUNICÍPIO DE NAZARÉ-Ba, vem, nos termos do art. 75, § 3º da Lei nº 14.133/21, tornar público que 

pretende a Contratação de empresa especializada, na execução de Implantação de Pergolado em praça de 

alimentação no município de Nazaré/BA., conforme tabela abaixo, manifestando, por este aviso, o interesse 

da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, afim de que seja selecionada a 

proposta mais vantajosa: 

http://www.pmnazare.transparenciaoficialba.com.br/
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ANEXO I DISPENSA N.º 006/2024 

 

IMPLANTAÇÃO DE PERGOLADO EM PRAÇA 

DE ALIMENTAÇÃO COM COBERTURA DE POLICARBONATO 

 

1. OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada, na execução de Implantação de Pergolado em praça de 

alimentação no município de Nazaré/BA, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento e seus anexos; 

 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de obra de engenharia; 

 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos SINAPI dos itens são os descriminados na tabela 

orçamentária, assim como as cotações dos itens ausentes na aludida tabela; 

 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global; 

 

1.5 O prazo de execução será de 01 (HUM) mês. O contrato deverá ser prorrogado 

automaticamente em caso de não conclusão do objeto, com fundamento no artigo 111 da lei 

14.133/2021 

 

1.6 O prazo de vigência do contrato será 06 (seis) meses. 

 
1.7 O projeto básico está completo para fins de dispensa do projeto executivo, em razão da 

inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, tendo 

em vista a baixa complexidade da obra. Os requisitos previstos no art. 6º, XXV, estão contemplados 

nesse projeto, ressalvado aqueles que não tem pertinência ou prejuízo a obra; 

 
1.8 Deixamos por hora de apresentar o Projeto em BIM tendo em vista que essa metodologia ainda 

não foi implantada no Município.  

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 

Estudos Preliminares, constante no Memorial descritivo, apêndice desse PROJETO BÁSICO. 

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

3.1. Trata-se de obra de engenharia, a ser contratado mediante licitação, na modalidade Dispensa, 

em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nas possibilidades legais para terceirização da 

administração pública, podendo ser executados de forma indireta. 

 

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 
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3.4. A participação de cooperativas deve ser vedada tendo em vista que gestão operacional do serviço 

não pode ser executada de forma compartilhada ou em rodízio, pelos próprios cooperados. 

 
3.5. Também a participação de consórcio não atende ao interesse público em razão das dificuldades 

de gestão da obra, a capacitação técnica dos participantes, fatos estes que poderão gerar atraso nas 

obras como um todo, implicando em grandes prejuízos ao Erário. 

 

4. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO. 

 

4.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria 

nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse 

fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 14 horas, devendo o agendamento ser efetuado 

previamente pelo telefone 75-3636-2711 ou por e-mail licitanazareba@gmail.com 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

a) Os serviços serão prestados na área de alimentação da praça em frente à Maria Fumaça 

onde está sendo construída a 1ª fase da orla 2º trecho, na borda do rio Jaguaripe, no 

Município de Nazaré/BA; 

 

b) Os serviços serão executados conforme o projeto, orçamento e cronograma físico-financeiro, 

encaminhado pela Diretoria de Projetos Especiais e Urbanismo da Secretaria de 

Infraestrutura no processo licitatório, e conforme a emissão da ordem de serviço pela 

Secretaria de Infraestrutura, com os devidos detalhamentos da prestação solicitada; 

 
c) A vingência do contrato deverá ser de 02 meses, a partir da ordem de serviço dada pela 

Prefeitura Municipal de Nazaré, considerando o cronograma físico-financeiro, acrescido de 

mais 06 meses, como segurança para atrasos referentes às intempéries, por se tratar de obra 

realizada ao ar livre. 

 

5.2. A execução dos serviços terá inicio a partir da assinatura da ordem de serviço. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO: 

 

6.1. O responsável pela gestão e fiscalização do contrato será um fiscal designado como fiscal de 

obras por portaria no Diário Oficial do Município;  

 

6.2. As medições serão realizadas mensalmente, de acordo com o cronograma físico financeiro. 

 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 

7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades, 

promovendo sua substituição quando necessário. 
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8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis; 

 

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-

financeiro; 

 

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, 

quando couber; 

 

8.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

 

8.6.1.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 

objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e 

apoio ao usuário; 

 

8.6.1.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

 

8.6.1.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;  

 

8.6.1.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente, para efeito de 

concessão de diárias e passagens. 

 

8.7. Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

 

8.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento das obrigações pela Contratada;  

 

8.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento 

do serviço e notificações expedidas; 
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8.11. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável 

para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

8.11.1.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

 

8.11.1.2. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

 

8.11.1.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

 

8.11.1.4. Carta "habite-se", emitida pela prefeitura;  

 

8.11.1.5. Certidão negativa de débitos previdenciários, específica para o registro da obra 

junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 

 

8.11.1.6. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo 

em vista o direito assegurado à Contratante no art. 119 da Lei nº 14.133/2021 e 

no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).  

 

8.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133/2021. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste PROJETO BÁSICO e de sua proposta, com 

a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste PROJETO BÁSICO e em sua proposta; 

 

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

9.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante; 

 

9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 
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Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-

B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

 
 

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 

9.9. Assegurar aos seus trabalhadores, bom ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar 

no trabalho; 

 

9.10.  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento; 

 

9.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

 

9.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 

 

9.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este PROJETO 

BÁSICO, no prazo determinado; 

 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

 

9.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo; 

 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

9.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
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acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015; 

 

9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 2º do art. 137 da Lei nº 

14.133/2021; 

 

9.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

 

9.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

 

9.23. Assegurar à CONTRATANTE: 

 

9.23.1.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 

as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 

recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, 

alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

 

9.23.1.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 

execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando 

proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena 

de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante, quando necessário; 

 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

 

9.26. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

no órgão para a execução do serviço;  

 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional;  

 

9.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 

 

9.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

 

http://www.nazare.ba.gov.br/


Prefeitura Municipal de Nazaré 
Praça Alexandre Bittencourt, 07 – Centro. 

CNPJ Nº 13.797.188./0001-92 
Tel.: (75) 3636-2711 - Fax: 3636-2215 

www.nazare.ba.gov.br 

9.30. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 

representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 

compromissos assumidos; 

 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação; 

 

9.33. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade 

Técnica, referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 

pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

 

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como: número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

 

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 

instrumento contratual, neste PROJETO BÁSICO e seus anexos, bem como substituir aqueles 

realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 

contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

 

9.37. Utilizar, quando for o caso, somente matéria-prima florestal procedente: (a) manejo florestal, 

realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo 

órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação 

natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 

SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas 

específicas do órgão ambiental competente; 

 

9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa 

da execução contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso:  

 

9.38.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

 

9.38.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 

inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 

conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 

15/03/2014, e legislação correlata; 
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9.38.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se 

tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento 

exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

 

9.38.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a 

CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de 

demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território 

estadual. 

 

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

 

9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

 

9.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos: 

 

9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 

resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;  

 

9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

 

9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 

deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas específicas; 

 

9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão 

ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as 

normas técnicas específicas. 

 

9.39.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e 

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 
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9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 

estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da 

Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 

15.116, de 2004. 

 

9.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

 

9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 

deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução 

CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de 

fonte; 

 

9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, 

de 08/03/90, e legislação correlata; 

 

9.40.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão 

ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 

tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 

inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

 

9.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em 

via pública junto ao serviço de engenharia; 

 

9.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 

sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto 

neste PROJETO BÁSICO e demais documentos anexos; 

 

9.43. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para à obtenção de licenças e regularização dos 

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.); 

 

9.44. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a participação na 

licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a 

adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou 

omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos 

preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do 

futuro contrato; 
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9.45. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura 

do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para 

dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam 

presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do PROJETO BÁSICO, o gestor do contrato, o 

fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área 

requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

 
9.46. Providenciar licenciamento ambiental definitivo para início das obras.  

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

10.1. O art. 122 da lei nº 14.133, de 2021, admite a subcontratação parcial da obra, serviço ou 

fornecimento, até o limite autorizado pela administração. Será admitida a subcontratação do objeto 

licitatório, sendo que o contratado apresentará à Administração, documentação que comprove a 

capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo.  

 

11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei nº 

14.133/2021; 

 

11.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento 

e controle da execução dos serviços e do contrato; 

 

11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste PROJETO BÁSICO; 

 

11.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no art. 125 da Lei nº 

14.133/2021; 

 

11.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 

dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste PROJETO BÁSICO, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso; 

 

11.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos art. 117 da Lei nº 14.133/2021; 

 

11.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste PROJETO BÁSICO e 
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na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 

137,138 e 139 da Lei nº 14.133/2021; 

 

11.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 

único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato; 

  

11.9. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 

dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a 

correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas; 

 

11.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada; 

 

11.11. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

12.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo dos 

serviços, nos termos abaixo:  

 

12.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no 

período, através de planilha e memória de cálculo detalhada; 

 

12.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 

para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 

totalidade; 

 

12.1.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 

naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

 

12.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal após a entrega da documentação acima, da 

seguinte forma: 

 

12.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 

de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 

serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 

arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
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12.2.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

 

12.2.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório; 

 

12.2.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis; 

 

12.2.1.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de 

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos 

serviços executados. 

 

12.2.2. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

 

12.2.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 

 

12.2.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega 

do último; 

 

12.2.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 

procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

 

12.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor 

do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução 

dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

 

12.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções;  
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12.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas;  

 

12.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou 

instrumento substituto.  

 

12.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 

vigor; 

 

12.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste PROJETO BÁSICO e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

13. DO PAGAMENTO 

 

13.1. Nas licitações sob o regime de empreitada por preço global, as etapas de serviços programados 

no contrato serão definidas no cronograma físico-financeiro com o estabelecimento de percentuais do 

preço global e os pagamentos ocorrerão após a conclusão de cada uma dessas etapas, vinculados, 

por certo, aos serviços efetivamente executados 

 

13.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do da 

liquidação da despes.  

 

13.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas deverão observar o disposto no art. 141, da Lei nº 

14.133/2021; 

 

13.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 

este PROJETO BÁSICO; 

 

13.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 

 

13.5. O setor competente, para proceder ao pagamento, deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

 

13.5.1. O prazo de validade;  

 

13.5.2. A data da emissão; 

 

13.5.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

 

13.5.4. O período de prestação dos serviços;  
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13.5.5. O valor a pagar;  

 

13.5.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

13.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

 

13.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento; 

 

13.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

  

13.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante; 

 

13.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

quando couber. 

 

14. REAJUSTE 

 

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da orçamentação da 

Administração.  

 

14.2. Eventuais reajustes terão como referência o Índice Nacional de Custo da Construção (INCC). 

 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

 

15.1.1.    Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

15.1.2.    Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

15.1.3.    Dar causa à inexecução total do contrato; 

 
15.1.4.    Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 
15.1.5.    Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

 
15.1.6.    Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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15.1.7.    Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

 
15.1.8.     Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 
15.1.9.     Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
15.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
15.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
15.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

15.2.1. Advertência por escrito quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas como faltas leves, assim entendidas, aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

 

15.2.2. Multa de:  

 

15.2.2.1. 0,5% (cinco décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença;  

 

15.2.2.2. 0,5% (cinco décimo por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 

previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

 

15.2.2.3. 0,5% (cinco décimo por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

 
15.2.2.4. 0,5% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 

detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; 

 

15.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

 

15.2.3. Impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual 

a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até três anos; 

 

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no 

prazo de até três anos, ou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
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que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

 

15.3. As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

15.4. Também fica sujeita às penalidades do art. 139, da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

 

15.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

 

15.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 

15.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

 

15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

 

15.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

 

15.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a Contratante poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil; 

 

15.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade; 

 

15.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR; 

 

15.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa; 
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15.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal, 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

 

16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital; 

 

16.2. Tendo em vista que a complexidade da obra não é relevante a inversão de fases. 

 

16.3. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 

edital; 

 

16.4. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

 

16.4.1. Prova de inscrição ou registro da licitante (certidão da pessoa jurídica) e prova de 

inscrição ou registro do(s) profissionais (certidão pessoa física), junto ao Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Regional de Arquitetos e Urbanistas (CAU), 

conforme for o caso, competente da região a que estiver vinculada a sede ou domicílio da 

licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto, dentro do prazo de validade; 

 

16.4.2. Comprovação da licitante de possuir, em seu corpo técnico (Capacidade Técnico-

Profissional), na data de abertura das propostas, profissional(is) de nível superior  em 

engenharia civil ou arquitetura reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, devidamente registrado(s) 

no CREA ou CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) 

respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por este(s) Conselho(s), 

que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para órgão ou entidade da administração 

pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para 

empresa privada, serviços com características técnicas similares às do objeto da presente 

licitação; 

 

16.5. Abaixo segue a tabela dos itens de maior relevância técnica de onde serão necessários a 

comprovação de realização: 

 

Item Descrição Und. 

103314 
INSTALAÇÃO DE PERGOLADO DE MADEIRA, EM MAÇARANDUBA, FIXADO 
COM CONCRETO SOBRE PISO DE CONCRETO EXISTENTE. AF_11/2021 

M2 

13358 

FORNECIMENTOE INSTALAÇÃO DE CHAPAS DE POLICARBONATO 
ALVEOLAR, BRANCA, 6MM COM EMENDAS E ACABAMENTO EM 
POLICARBONATO, APLICADO EM 
TOLDO/COBERTURA/FECHAMENTO/ETC 

M2 

 
 
16.7 Atestado(s) de capacidade técnica-operacional (em caso de consórcio, de quaisquer das 
empresas que o compõem) que comprove(m) que a licitante tenha executado obras/serviços de 
características técnicas similares às do objeto da presente licitação. 
 

16.7.1) O(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter as seguintes informações básicas:  
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16.7.1.1) Nome do contratado e do contratante;  
 
16.7.1.2) Nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e 
número(s) de registro(s) no CREA;  
 
16.7.1.3) Identificação do contrato (tipo ou natureza da obra)  
 
16.7.1.4) Localização da obra ou dos serviços; 
  
16.7.1.5) Serviços executados (Especificação e quantidade dos serviços executados);  
. 
16.7.1.6) Data do início e término dos serviços; 
 
16.7.1.7) Abaixo segue a tabela dos itens de maior relevância técnica de onde serão 
necessários a comprovação de realização de no mínimo 50%: 

 
 

Item Descrição Und. Quantidade 

103314 
INSTALAÇÃO DE PERGOLADO DE MADEIRA, EM 
MAÇARANDUBA, FIXADO COM CONCRETO SOBRE PISO 
DE CONCRETO EXISTENTE. AF_11/2021 

M2 221,02 

13358 

FORNECIMENTOE INSTALAÇÃO DE CHAPAS DE 
POLICARBONATO ALVEOLAR, BRANCA, 6MM COM 
EMENDAS E ACABAMENTO EM POLICARBONATO, 
APLICADO EM TOLDO/COBERTURA/FECHAMENTO/ETC 

M2 160,00 

 
16.7.1.8) A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia 
da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante do 
profissional ou através do contrato social da licitante em que conste o profissional 
como sócio ou ainda, através de contrato de prestação de serviço, desde que o 
profissional seja devidamente registrado no CREA ou CAU da região competente da 
prestação do serviço, com comprovação de vínculo na data do recebimento dos 
envelopes de Habilitação e de Preços.  

 

16.8. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

 

16.9. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

 

17.1. O custo estimado da contratação é de R$ 118.600,83 (cento e dezoito mil, seiscentos reais, 
e oitenta e três centavos). 
 

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 

Órgão: 2.09.01 - Secretaria de Infraestrutura 

Projeto/Atividade: 15.451.0006: 1109 

Elemento de despesa: 449051 

Fonte de recurso: 708.0000/720.0000/500.0000 

Valor: R$ 118.600,83 (cento e dezoito mil, seiscentos reais, e oitenta e três centavos). 

 

19. ANEXOS 
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19.1. Planilha orçamentária 

19.2. Planilha de BDI 

19.3. Cronograma Físico-financeiro 

19.4. Planilha e gráfico de curva ABC 

19.5. Memorial descritivo 

 

 

 

Nazaré – BA, 20 de fevereiro de 2024. 

 

____________________________________________________ 

Ernst Rommel Cid do Nascimento 

Diretoria de Projetos Especiais e Urbanismo 

CAU: A20978-3 
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ANEXOS 
 

19.1 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

19.2. PLANILHA DE BDI 
 
 
 
 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$)

BDI

(%)

Preço Unitário 

(com BDI) (R$)

Preço Total

(R$)

118.600,83 

1. SINAPI IMPLANTAÇÃO DE PERGOLADO - - BDI 1 - 118.600,83 

1.1. SINAPI SERVIÇOS PRELIMINARES - - BDI 1 - 878,42 

1.1.1. SINAPI 103689
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS
M2 2,00              365,46 BDI 1 439,21 878,42 

1.2. SINAPI PERGOLADO - -                     -   BDI 1 - 72.344,27 

1.2.1. SINAPI 103314

INSTALAÇÃO DE PERGOLADO DE MADEIRA, EM MAÇARANDUBA, 

FIXADO COM CONCRETO SOBRE PISO DE CONCRETO EXISTENTE. 

AF_11/2021

M2 221,02              272,36 BDI 1 327,32 72.344,27 

1.3. SINAPI COBERTURA - - BDI 1 - 29.233,60 

1.3.1. ORSE 12/2023 13358

FORNECIMENTOE INSTALAÇÃO DE CHAPAS DE POLICARBONATO 

ALVEOLAR, BRANCA, 6MM COM EMENDAS E ACABAMENTO EM 

POLICARBONATO, APLICADO EM 

TOLDO/COBERTURA/FECHAMENTO/ETC

M2 160,00              152,03 BDI 1 182,71 29.233,60 

1.4. SINAPI PINTURA - -                     -   BDI 1 - 15.609,67 

1.4.1. SINAPI 102223
PINTURA VERNIZ (INCOLOR) ALQUÍDICO EM MADEIRA, USO INTERNO E 

EXTERNO, 3 DEMÃOS. AF_01/2021
M2 389,56                33,34 BDI 1 40,07 15.609,67 

1.5. SINAPI LIMPEZA FINAL - -                     -   BDI 1 - 534,87 

1.5.1. SINAPI 99814 LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO. AF_04/2019 M2 221,02                  2,01 BDI 1 2,42 534,87 

0

AC 3,00%

SG 0,40%

R 0,56%

DF 1,11%

L 7,30%

CP 3,65%

ISS 2,50%

CPRB 0,00%

BDI PAD 20,18%

BDI DES 20,18%

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento 

foi SEM Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =
(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)

 - 1

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

Despesas Financeiras

(1-CP-ISS-CRPB)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 50%, com 

a respectiva alíquota de 5%.

BDI COM desoneração

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

BDI 1

TIPO DE OBRA

Risco

Administração Central

Seguro e Garantia

Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas

Itens Siglas
% 

Adotado

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

IMPLANTAÇÃO DE PERGOLADO EM PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO COM COBERTURA DE POLICARBONATO / 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 50,00%
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19.3. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
19.4. PLANILHA E GRÁFICO DE CURVA ABC 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

DATA: FEVEREIRO/2024

ÍTEM BANCO CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANTIDADE
 CUSTO 

UNITÁRIO (R$) 

 CUSTO 

UNITÁRIO (R$) 

COM BDI 

 CUSTO 

TOTAL (R$) 

COM BDI 

% % ACUMULADO CLASSE

1 SINAPI 103314
INSTALAÇÃO DE PERGOLADO DE MADEIRA, EM MAÇARANDUBA, FIXADO COM CONCRETO SOBRE PISO DE CONCRETO EXISTENTE. 

AF_11/2021
M2 221,02 272,36 327,32 72.344,27 61,00 61,00 B

2 ORSE 12/2023 13358
FORNECIMENTOE INSTALAÇÃO DE CHAPAS DE POLICARBONATO ALVEOLAR, BRANCA, 6MM COM EMENDAS E ACABAMENTO EM 

POLICARBONATO, APLICADO EM TOLDO/COBERTURA/FECHAMENTO/ETC
M2 160,00 152,03 182,71 29.233,60 24,65 85,65 C

3 SINAPI 102223 PINTURA VERNIZ (INCOLOR) ALQUÍDICO EM MADEIRA, USO INTERNO E EXTERNO, 3 DEMÃOS. AF_01/2021 M2 389,56 33,34 40,07 15.609,67 13,16 98,81 C

4 SINAPI 103689 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS M2 2,00 365,46 439,21 878,42 0,741 99,55 C

5 SINAPI 99814 LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO. AF_04/2019 M2 221,02 2,01 2,42 534,87 0,451 100,00 C

118.600,83

%

50

80

100C

TOTAL

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PERGOLADO NA PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO DA MARIA FUMAÇA

CURVA ABC DE COMPOSIÇÃO (SERVIÇOS)

DATA BASE: JANEIRO/2024

CONCEITO

A

B

0,00

20,00

40,00

60,00

80,00

100,00

72.344,27 29.233,60 15.609,67 878,42 534,87

1

03/24

1.  118.600,83

% Período:

100,00%

1.1. SERVIÇOS PRELIMINARES  878,42 % Período: 100,00%

1.2.  72.344,27
% Período:

100,00%

1.3. COBERTURA  29.233,60 % Período: 100,00%

1.4. PINTURA  15.609,67 % Período: 100,00%

1.5. LIMPEZA FINAL  534,87 % Período: 100,00%

%: 100,00%

Repasse: - 

Período: Contrapartida: 118.600,83 

Outros: - 

Investimento: 118.600,83 

%: 100,00%

Repasse: - 

Acumulado: Contrapartida: 118.600,83 

Outros: - 

Investimento: 118.600,83 

 Valor (R$) Parcelas:Descrição

PERGOLADO 

IMPLANTAÇÃO DE PERGOLADO

Total:    R$ 118.600,83

Item
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19.5. MEMORIAL DESCRITIVO 

 
IMPLANTAÇÃO DE PERGOLADO EM PRAÇA  

DE ALIMENTAÇÃO COM COBERTURA DE POLICARBONATO 
 

1. OBJETIVO 
 

O memorial descritivo tem a finalidade de caracterizar criteriosamente todos os materiais e 
componentes envolvidos, bem como toda a sistemática a ser utilizada na contratação de empresa 
especializada, sob o regime de empreitada, a preço global, com fornecimento de mão de obra, materiais e 
equipamentos necessários para execução da obra de Implantação de Pergolado na Praça de Alimentação. 
 

2. JUSTIFICATIVA 
 

A área de implantação da requalificação da orla encontrasse no centro da cidade, inserida em 
perímetro do centro histórico determinado pelo IPAC, e denominado de sítio histórico. As áreas situam-se a 
beira do rio Jaguaripe, importante marco natural da cidade e grande influência no surgimento e 
desenvolvimento da cidade. 

 
A implantação do pergolado na área em questão é um elemento complementar da urbanização da 

orla, de forma a permitir melhor conforto aos usuários da praça de alimentação. 
 
A Orla do Rio Jaguaripe se tornará tanto elemento de abrangência turística, como social, tornando 

a cidade mais atrativa, bela e humana para toda a população da cidade de Nazaré e visitantes. 
 

ESPECIFICAÇÕES GERAIS 
 

I. CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
Fazem parte destas especificações e serão exigidos rigorosamente na execução dos serviços, as 

normas aprovadas ou recomendadas, as especificações ou métodos de ensaios referentes à mão-de-obra 
e serviços e os padrões da Associação Brasileira de Normas Técnicas. Deverão também ser obedecidas 
as exigências do Código de Obras do Município, Regulamentações Estaduais e das Companhias 
Concessionárias de Serviço Públicos, em tudo aquilo que diz respeito aos serviços especificados. 

 

II. DA OBRA 
 

Serão executadas as obras de edificação constantes do projeto detalhes e especificações. 
 

1. Quaisquer divergências entre as medidas verificadas nos desenhos e as cotas indicadas, 
prevalecerão estas últimas; entre os detalhes e as especificações, prevaleceram os detalhes; 

 
2. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto, detalhes e especificações, inclusive acréscimo, 

só será admitida com prévia autorização da Prefeitura Municipal de Nazaré das Farinhas, através, 
ofício em três vias encaminhando para apreciação da Prefeitura Local; 

 
3. Todo e qualquer material empregado na obra serão obrigatoriamente de 1ª qualidade; 

 
4. Exige-se o emprego de mão-de-obra de 1ª qualidade para execução de todos os serviços 

especificados. 
 

III. DA RESPONSABILIDADE DO EMPREITEIRO 
 

1. A responsabilidade do empreiteiro é integral para a obra contratada nos termos do Código Civil 
Brasileiro; 
 

2. A obra em questão é uma requalificação de praça já existente; 
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3. A presença da fiscalização da Prefeitura Municipal de Nazaré não diminui a responsabilidade do 
empreiteiro; 

 

4. O empreiteiro é obrigado a inspecionar a área onde serão executados os serviços, não podendo, 
sobre pretexto algum, argumentar desconhecimento do local; 

 

5. É de inteira responsabilidade do empreiteiro a reconstituição de todos os danos e avarias causados 
aos serviços já realizados de viação, urbanização, edificação e redes elétrica, de abastecimento 
d’água, esgotamento sanitário e drenagem; 

 

6. Caberá ao empreiteiro, como responsável legal do canteiro de obras, juntamente com a PMN, 
coordenar e programar os serviços a serem executados por outras empreiteiras ou concessionárias 
de infraestrutura para evitar os danos e avarias referidos no item 3.4, sobre pena de ter que assumir 
a reconstituição dos mesmos; 

 

7. Somente com a prévia autorização da PMN, por escrito, e sob a inteira responsabilidade da 
empreiteira, será admitida a subempreiteitada de serviços, com subempreiteiros especializados e 
legalmente registrados. Em hipótese alguma poderá subempreitar toda a obra. A fiscalização da 
PMN poderá exigir a retirada imediata de qualquer operário do canteiro de serviços, cuja mão – de - 
obra seja classificada de categoria inferior à exigida por esta companhia; 

 

8. O empreiteiro é responsável pela retirada do local da obra dentro de 48 (quarenta e oito) horas a 
partir da Notificação do Fiscal da PMN, de todo e qualquer material impugnado pelo mesmo; 

 

9. A guarda e vigilância dos materiais necessários ä obra, assim, como dos serviços executados são 
de total responsabilidade do empreiteiro; 

 

10. Todo e qualquer serviço mencionado em qualquer dos documentos que integram o contrato, projetos 
completos, detalhes, especificações, caderno de encargos e normas, obrigatoriamente será 
executado sob a responsabilidade do empreiteiro; 

 

11.    O empreiteiro é obrigado a manter na obra, durante o horário de trabalho, um engenheiro ou 
arquiteto, registrado no CREA ou CAU, como responsável geral da obra, auxiliado por encarregados 
gerais, até o recebimento final da obra pela PMN; 

 

12. Colocação das placas - além da placa de empreiteira, esta confeccionará e fixará placas cujos 
modelos e dimensões serão fornecidas pela PMN; 

 

13.  É de inteira responsabilidade da empreiteira a apresentação dos projetos complementares 
(fundações, estruturas e instalações), para execução das obras, sendo necessária sua aprovação 
pela PMN. 

 
V. LIMPEZA DO TERRENO 

 
A empreiteira fará a limpeza, compreendendo os serviços de capina, limpa, roçado, destocamento, 

queima e remoção de modo a deixar o terreno livre de raízes, árvores ou vegetal em geral, que possam 
prejudicar os trabalhos ou a própria obra. As árvores de porte deverão ser preservadas.1 
 

VI. MOVIMENTO DA TERRA 

1. ESCAVAÇÕES 

As escavações para instalação do sistema de drenagem serão executadas de acordo com o desenho 
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e detalhes apresentados pelo projeto específico.  As cavas deverão ser escoradas e esgotadas quando 
assim o exigir a natureza do terreno, para a cinta do passeio deverão atingir a profundidade mínima de 
0,15m. 

2. REATERRO 
Reaterro terá uma espessura mínima de 0,18m, executado com material arenoso, limpo, isento de 

detritos orgânicos, molhados e bem apiloado. A base do passeio será uma camada de arenoso devidamente 
compactado na espessura mínima de 0,15m 
VII. FUNDAÇÕES 

As fundações serão executadas em conformidade com o Projeto Estrutural fornecido pelo Estruturalista 
VIII. ESTRUTURAS 

Serão observadas e obedecidas rigorosamente todas as particularidades dos projetos arquitetônico e 
estrutural, a fim de que haja perfeita concordância na execução dos serviços. 
 
IX. URBANIZAÇÃO 

1. PERGOLADO DA PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO 
 

Será executado em madeira, sobre fundação em concreto e pintura em verniz incolor para 
valorização visual da cor natural da madeira.  
 

2. COBERTURA 
 
A cobertura será em chapas de policarbonato alveolar, branca, 6mm com emendas e acabamento em 
policarbonato. 

 
X. LIMPEZA FINAL 
Os serviços de limpeza geral deverão satisfazer aos seguintes requisitos: 
 

• Será removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpos e varridos os acessos; 
 

• Todas as cantarias, alvenarias de pedra, pavimentações, revestimentos, cimentados, pedras, 
azulejos, vidros, aparelhos sanitários, etc., serão limpos abundante e cuidadosamente lavados, de 
modo a não serem danificadas outras partes da obra por estes serviços de limpeza; 

 

• As pavimentações ou revestimentos de pedra, destinados a polimento e lustração, serão polidos em 
definitivo e lustrados; 

 

• As superfícies de madeira serão, quando for o caso, lustradas, envernizadas ou enceradas em 
definitivo; 

 

• As pavimentações de madeira serão raspadas, rejuntadas e enceradas; 
 

• Haverá particular cuidado em remover quaisquer detritos ou salpicos de argamassa endurecida nas 
superfícies das cantarias, das alvenarias de pedra, dos azulejos e de outros materiais; 

 

• Todas as manchas e salpicos de tinta serão cuidadosamente removidos, dando-se especial atenção 
à perfeita execução dessa limpeza nos vidros e ferragens das esquadrias. 

 
____________________________________________ 

Ernst Rommel Cid do Nascimento 
Diretor de Projetos Especiais e Urbanismo 

CAU: A20978-3 
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ANEXO II DISPENSA N.º 006/2024 

MINUTA DO CONTRATO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2024 

 

CONTRATO Nº XXX/2024 QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE NAZARÉ E XXXXXXX, PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, NA 

EXECUÇÃO DE IMPLANTAÇÃO DE PERGOLADO 

EM PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO NO MUNICÍPIO DE 

NAZARÉ/BA. 

 

O MUNICÍPIO DE NAZARÉ, pessoa jurídica de direito interno, inscrita no CNPJ sob o nº CNPJ Nº 

13.797.188/0001-92 com sede à Praça Alexandre Bittencourt, 07 – Centro CEP 44.400-000 Nazaré - 

Bahia, neste ato representada pela Prefeita Municipal, Srª. Eunice Soares Barreto Peixoto, brasileira, 

solteira inscrito no CPF sob no 385.634.525-68, residente e domiciliado Nazaré – Bahia, doravante 

denominado CONTRATANTE, e a Empresa ............................................, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº   .........................,   estabelecida no

 ....................................................................................................................................................................... 

, 

s/n, ...............- XXXX/Ba cep XXX representada pelo seu represente legal, Senhor, portador da Cédula 

de Identidade nº   ................................... e CPF (MF) nº    , de acordo com a representação legal que lhe 

outorgada por [contrato social/ procuração/ estatuto], com base na Dispensa nº. 006/2024 e todas as 

disposições da Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar opresente contrato de fornecimento, instruído no 

Processo Administrativo nº 355/2024, medianteas cláusulas e condições que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 

Constitui objeto do presente contrato, Contratação de empresa especializada, na execução de 

Implantação de Pergolado em praça de alimentação no município de Nazaré/BA, de acordo com as 

especificações constantes do Anexo I do Instrumento Convocatório e condições previstas neste contrato 

e na Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA: 

 

§1º É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 

contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com 

terceiros. 

 

§2º A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade licitadapara cada item 

registrado. 

§3º As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os 

contratantes. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO E DA VIGÊNCIA 

 

 2.1 O prazo de vigência da contratação é de 02(dois) meses contados da publicação da presente 

contratação, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, prorrogável nos termos da lei, tendo em vista a 

sua natureza continuada. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

Pelo fornecimento ora contratado, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ xxxxxxx 

(xxxxxxxxxxxx). 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Estima-se para o contrato o valor de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxx) 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO Nos preços contratados estão incluídos todos os custos com material de 

consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CONTRATADA, 

como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, 

utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos 

e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela 

CONTRATADA das obrigações. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

A despesa orçamentária decorrente da execução deste contrato correrá à conta das dotações vigentes, 

especificadas no Contrato decorrente desta licitação, a saber: 

 

Órgão: 2.09.01 - Secretaria de Infraestrutura 

Projeto/Atividade: 15.451.0006: 1109 

Elemento de despesa: 449051 

Fonte de recurso: 708.0000/720.0000/500.0000 

 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados através de ordem bancária ou créditoem conta 

corrente, até o 30º (trigésimo) dia, contado da data da apresentação da fatura, após concluído o 

recebimento definitivo da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As situações previstas na legislação específica sujeitar-se-ão à emissão de 

nota fiscal eletrônica. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, a exemplo de erro 

na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes àcontratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como obrigações financeiras pendentes, decorrentes 

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar- se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em 

caso de mora, será calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo 

pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro ratatempore. 

 

PARÁGRAFO QUARTO Em conformidade a Lei Federal nº 14.133/2021, nas compras para entrega 

imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até trinta dias contados da data da celebração 

do ajuste, será dispensada a atualização financeira correspondente ao período compreendido entre as 

datas do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não superior a quinze dias. 

 

PARÁGRAFO QUARTO -- A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) somente deverá(ao) ser apresentada(s) para 

pagamento após a conclusão da etapa do recebimento definitivo, indicativoda satisfação pela 
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CONTRATADA de todas as obrigações pertinentes ao objeto contratado. 

 

PARÁGRAFO QUINTO- Ainda que a nota fiscal/fatura seja apresentada antes do prazo definidopara 

recebimento definitivo, o prazo para pagamento somente fluirá após o efetivo atesto do recebimento 

definitivo. 

 

PARÁGRAFO SEXTO- O CONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondenteàs faltas ou 

atrasos no cumprimento da obrigação, com base no valor do preço vigente. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO- A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) deverá(ao) estar acompanhadas da 

documentação probatória pertinente, relativa ao recolhimento dos impostos relacionados com a 

obrigação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO E 

REVISÃO 

 

Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de orçamento 

estimado, após o que a concessão de reajustamento, será feita mediante a aplicação do INPC/IBGE. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A revisão de preços dos contratos, dependerá de requerimento da contratada 

quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o 

desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração 

quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O requerimento de revisão de preços deverá ser formulado pela contratada 

no prazo máximo de um ano a partir do fato que a ensejou, sob pena de decadência,em consonância 

com o art. 211 da Lei Federal nº. 10.406/02. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os fatos geradores que houverem ensejado reajustamento ou revisãodos 

preços registrados em Ata, ou que tenham sido objeto de renúncia, não serão valorados novamente para 

concessão de majorações contratuais. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1 Executar os serviços conforme especificações deste PROJETO BÁSICO e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste PROJETO BÁSICO e em sua proposta; 

7.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 

14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 

autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

7.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

7.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante; 

7.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 
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dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 

Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B 

da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

7.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

7.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

7.9 Assegurar aos seus trabalhadores, bom ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, 

em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

7.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento; 

7.11 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

7.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 

7.13 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este PROJETO BÁSICO, 

no prazo determinado; 

7.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

7.15 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo; 

7.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 

previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei 

nº 13.146, de 2015; 

7.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

7.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 2º do art. 137 da Lei nº 14.133/2021; 

7.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança da Contratante; 

7.22 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

7.23 Assegurar à CONTRATANTE: 
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1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada 

parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem 

limitações; 

 

2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do 

contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização 

sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções 

civis e penais cabíveis. 

 

7.24 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante, quando necessário; 

 

7.25 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

 

7.26 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 

órgão para a execução do serviço;  

 

7.27 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;  

 

7.28 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 

 

7.29 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

 

7.30 Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 

representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 

compromissos assumidos; 

 

7.31 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

 

7.32 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação; 

 

7.33 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica, 

referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis 

ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

 

7.34 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

 

7.35 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como: número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

 

7.36 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 

instrumento contratual, neste PROJETO BÁSICO e seus anexos, bem como substituir aqueles 
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realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado 

da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

 

7.37 Utilizar, quando for o caso, somente matéria-prima florestal procedente: (a) manejo florestal, 

realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão 

competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, 

devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) 

florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão 

ambiental competente; 

 

7.38 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso:  

 

7.38.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais;  

 

7.38.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, 

quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade 

válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 

05, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

 

7.38.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, 

quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e 

armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

 

7.38.3.1 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá 

apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e 

armazenamento nos limites do território estadual. 

 

7.39 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 

civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do 

Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução 

Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

 

7.39.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso; 

 

7.39.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos: 
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7.39.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe 

A de reservação de material para usos futuros;  

 

7.39.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo 

a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

 

7.39.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas; 

 

7.39.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão 

ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas específicas. 

 

7.39.3 Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação 

em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes 

vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

 

7.39.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o 

caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da 

Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 

15.116, de 2004. 

 

7.40 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

 

7.40.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 

para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar 

os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

 

7.40.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando 

o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 

correlata; 

 

7.40.3 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 

materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-

se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

 

7.41 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 

pública junto ao serviço de engenharia; 
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7.42 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste 

PROJETO BÁSICO e demais documentos anexos; 

 

7.43 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para à obtenção de licenças e regularização dos 

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.); 

 

7.44 Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a participação na 

licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a adequação 

de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em 

qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares 

dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato; 

 

7.45 Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do 

contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início 

à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os 

técnicos responsáveis pela elaboração do PROJETO BÁSICO, o gestor do contrato, o fiscal técnico do 

contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da 

empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

 
8 Providenciar licenciamento ambiental definitivo para início das obras 

 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 

 

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

 

8.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

 

8.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 

8.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-

financeiro; 

 

8.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, 

quando couber; 

 

8.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
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8.6.1.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 

previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

 

8.6.1.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

 

8.6.1.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 

função específica para a qual o trabalhador foi contratado;  

 

8.6.1.4 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 

ou entidade responsável pela contratação, especialmente, para efeito de concessão de diárias e 

passagens. 

 

8.7 Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

 

8.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

 

8.9 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento das obrigações pela Contratada;  

 

8.10 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após 

o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

 

8.11 Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

8.11.1.1 "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

 

8.11.1.2 Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

 

8.11.1.3 laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

 

8.11.1.4 Carta "habite-se", emitida pela prefeitura;  

 

8.11.1.5 Certidão negativa de débitos previdenciários, específica para o registro da obra junto ao 

Cartório de Registro de Imóveis; 

 

8.11.1.6 A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o 

direito assegurado à Contratante no art. 119 da Lei nº 14.133/2021 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 

(Código de Defesa do Consumidor).  

 

8.12 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado 

da preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

9.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo dos serviços, 

nos termos abaixo:  
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9.1.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, 

através de planilha e memória de cálculo detalhada; 

 

9.1.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade; 

 

9.1.3 A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

 

9.2 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal após a entrega da documentação acima, da 

seguinte forma: 

 

9.2.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, 

com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, 

retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

 

9.2.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 

do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

 

9.2.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório; 

 

9.2.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis; 

 

9.2.1.4 A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

 

9.2.2 No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado 

em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

 

9.2.2.1 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 

 

9.2.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
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9.2.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no 

dia do esgotamento do prazo. 

 

9.3 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do 

Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, 

obedecendo as seguintes diretrizes:  

 

9.3.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

 

9.3.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas;  

 

9.3.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento 

substituto.  

 

9.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas 

e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor; 

 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste PROJETO BÁSICO e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

10.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 

da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar 

o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei nº 14.133/2021; 

 

10.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato; 

 

10.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste PROJETO BÁSICO; 

 

10.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 

promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteração dos valores contratuais previstos no art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 

 

10.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá 

ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, 

de acordo com o estabelecido neste PROJETO BÁSICO, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso; 
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10.6 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos art. 117 

da Lei nº 14.133/2021; 

 

10.7 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste PROJETO BÁSICO e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 137,138 e 139 

da Lei nº 14.133/2021; 

 

10.8 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 

razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 

Contrato; 

  

10.9 Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 

serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das 

faltas, falhas e irregularidades constatadas; 

 

10.10 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada; 

 

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 

da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O adimplemento da obrigação contratual por parte da CONTRATADA ocorre 

com a efetiva prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem, assim como qualquer outro 

evento contratual cuja ocorrência esteja vinculada à emissão de documento de cobrança. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Cumprida a obrigação pela CONTRATADA, caberá ao CONTRATANTE 

proceder ao recebimento do objeto, a fim de aferir se os serviços foram efetuados, para efeito de emissão 

da habilitação de pagamento. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O recebimento do objeto se dará segundo a Lei Federal nº. 14.133/2021, 

observando-se os seguintes prazos, se outros não houverem sido fixados no Termo de Referência, Anexo 

I. 

 

PARÁGRAFO QUARTO- Se a verificação da conformidade do objeto com a especificação, bemassim do 

cumprimento das obrigações acessórias puder ser realizada de imediato. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - O objeto deste contrato deverá ser entregue no local informado na Ordem de 

fornecimento. 

 

PARÁGRAFO SEXTO - Com a conclusão da etapa da etapa da prestação de serviço, a CONTRATADA 

estará habilitada a apresentar as nota(s) fiscal (is)/fatura(s) para pagamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES 

 

Sem prejuízo da caracterização dos ilícitos administrativos previstos na Lei Federal nº. 14.133/2021, com 
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as cominações inerentes, a inexecução contratual, inclusive por atrasoinjustificado na execução do 

contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduadade acordo com a gravidade da infração, 

obedecidos os seguintes limites máximos: 

 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor deste contrato, em caso de descumprimento 

total da obrigação, ou ainda na hipótese de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 

(dez) dias contados da data de sua convocação; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, no 

cumprimento da obrigação principal, calculados sobre o valor da parcela do fornecimento ou do serviço 

em mora; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor no cumprimento da obrigação 

principal não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo, calculados sobre o valor da parcela do 

serviçoem mora. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Na hipótese do item anterior, se a multa moratória atingir o patamar de10% 

(dez por cento) do valor global do contrato, deverá, salvo justificativa escrita devidamente fundamentada, 

ser recusado o recebimento do objeto, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas na lei. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para os casos de mero atraso ou inadimplemento de obrigação acessória, 

assim considerada aquela que coadjuva a principal, deverá ser observado o que for estipulado no Anexo 

I, TERMO DE REFERÊNCIA, deste instrumento convocatório. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de a CONTRATADA se negar a efetuar o reforço da caução, 

dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação, será aplicada multa no percentual de 2,5% 

(dois e meio por cento) incidente sobre o valor global do contrato. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - As multas previstas nestes itens não têm caráter compensatório e o seu 

pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das 

infrações cometidas. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 

garantia do contratado faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada, se 

exigida, além de perdê-la, a CONTRATADA responderá pela sua diferença,que será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

Acaso não tenha sido exigida garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente do 

pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta. 

 

PARÁGRAFO SEXTO - Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e 

a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática 

do ato. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O prestador de serviços poderá ser cancelado, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, garantida prévia e ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 

a contar da data do recebimento da notificação, quando: 

a) não forem cumpridas as exigências contidas no Edital; 

b) injustificadamente, o fornecedor ou prestador de serviço deixar de firmar o 

contrato decorrente da dispensa; 

c) o fornecedor ou prestador de serviço der causa à rescisão 

administrativa de contrato, decorrente da dispensa, por um dos motivos elencados na Lei Federal nº. 

14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO CONTRATUAL, SUSPENSÃO E CANCELAMENTO DA 

DISPENSA 

 

A inexecução, total ou parcial do contrato poderá motivar a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do 

CONTRATANTE nos casos previstos na Lei Federal nº. 14.133/21. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a rescisão ocorrer com base na Lei Federal nº. 14.133/2021, sem que 

haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver 

sofrido. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – REAJUSTE 

 

10.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

10.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

10.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

10.9 A solicitação de reajuste deve ser, obrigatoriamente, de iniciativa da contratada. 

10.10 Eventuais pedidos de recactuação ou reequilibrio serão analizados pelo orgão 

fiscalizador, no prazo de 30 (trinta ) dias desde que o pedido esteja devidamente instruido.  

10.11 Pedidos de repactuação e requilibrio nao autorizam o contratado a suspender a execução 

do serviço. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

 

As partes elegem o Foro da Comarca de Nazaré, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimirquaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. E, por 

estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma na 
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presença das testemunhasque subscrevem depois de lido e achado conforme. 

 

Nazaré - BA, em xx de xxxx de xxx. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ 

xxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeito Municipal 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 

Representante legal: xxxxxxxxxxxxxxxxxCI: xxxxxxxxxxxxxxxxx CPF (MF) nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Instrumento de outorga de poderes: [ato constitutivo/ procuração / estatuto], 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

NOME: CPF:    

 

NOME: CPF:    
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA PREÇOS 

 

 

PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL): 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL:  

CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

 

DADOS BANCÁRIOS: 

OBJETO: Contratação de empresa especializada, na execução de Implantação de Pergolado em 

praça de alimentação no município de Nazaré/BA. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

CONFORME MODELO DA PROPOSTA EM ANEXOS E DEMAIS PLANILHAS 

 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a prestação 
do objeto desta cotação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como: 
transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, 
contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço 
ofertado correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos 
ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidasa erros nessa avaliação, para efeito 
de solicitar revisão de 
preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, 

especialmente aos da Lei Federal nº 14.133/2021, e às cláusulas e condições 

constantes do Termo de Referência anexo. 

RESPONSÁVEL LEGAL 

,  / /  

LOCAL DATA 

 

 

ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 
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